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REF.: PROCESSO SIAD 311/2020 

UNIDADE: 1091012 

PROCESSO DE COMPRA: 1091012 000311/2020 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.3900.0042641/2020-68 

MODALIDADE E FORMA: Pregão Eletrônico   

TIPO: Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento solução de subscrição 

de licenças de uso de softwares de backup e recuperação para o Office 365 e 

armazenamento em Nuvem com instalação e suporte 

 

 

TRIPLA SERVICES LTDA, sociedade limitada inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 24.042.686/0001-41, com sede em Rua dos Timbiras, 1532 - 4º andar, 

Lourdes, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30140-061, participante do processo licitatório 

acima referenciado vem através de seu sócio (contrato social em anexo), denominada como 

(“RECORRENTE”), vem respeitosamente à presença de V. Sa., nos termos do art. 4º, XVIII 

da Lei nº 10.520/2002, art. 26 do Decreto 5.450/2005, demais cominações legais contidas na 

Lei 8.666/93 e com supedâneo no instrumento convocatório, a seguir doravante designada 

somente como TRIPLA IT apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra decisão proferida pelo i. Pregoeiro, que declarou a AX4B 

SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob 



o n° 22.233.581/0001-44 com sede na Rua Flórida, 1738, 5 andar, Jardim Cidade Monções, 

São Paulo, SP, CEP: 04565-001 (“AX4B”) vencedora do Lote 1 do Pregão Eletrônico n° 

311.2020, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que a RECORRENTE manifestou sua intenção de 

recorrer e que a mesma foi aceita pela i. Pregoeiro em 14.12.2020, o prazo para apresentação 

do recurso se encerra em 17.12.2020, pelo que resta inequívoca a tempestividade deste 

instrumento, nos termos do Art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/2002, do Art. 26, caput, do Decreto 

n° 5.450/2005 e dos itens 9.1 e 9.1.1 do Edital. 

 

2. DOS FATOS 

A RECORRENTE e a AX4B, assim como outras empresas 

brasileiras do ramo de informática, participaram de licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, tipo Menor Preço Global, promovida pelo Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais (“MPMG”), cujo objeto consiste a contratação de empresa especializada no 

fornecimento solução de subscrição de licenças de uso de softwares de backup e recuperação 

para o Office 365 e armazenamento em Nuvem com instalação e suporte, mediante Contrato, 

conforme as especificações constantes do Anexo VII e das demais condições previstas ao 

longo deste instrumento convocatório, inclusive na Minuta de Contrato (Anexo I). 

 

2.1 DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE A SOLUÇÃO PROPOSTA PELA 

AX4B E OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

Cumpre destacar que a RECORRENTE identificou uma série de 

inconformidades técnicas no Item 1 (Solução de Subscrição de Licença de Software de 

Backup do Office 365 com armazenamento) da proposta apresentada pela AX4B, de modo 

que a sua desclassificação do Lote 1 deste Processo SIAD 311/2020 não apenas se justifica, 

como também é mandatória e incontestável, conforme será demonstrado ponto a ponto a 

seguir: 

 

2.1.1 O item 1.2 do Apenso I do presente certame, trata do seguinte tópico:  



“O licenciamento da solução ofertada não deverá possuir nenhum tipo de 

restrição de limite de volumetria de armazenamento (TB), em qualquer 

componente da solução durante a vigência do CONTRATO.” 

  

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documentação apresentada juntada a este certame, referindo-se à solução proposta do 

fabricante Veeam, foi mencionado que:  

 

"... each protected user account consumes one unit of the 

license." 

"... cada conta de usuário protegida consome uma unidade da 

licença."  

(tradução nossa) 

 

No entanto, no Edital consta claramente a exigência de oferta sem 

"nenhum tipo de restrição de limite de volumetria de armazenamento (TB), em qualquer 

componente da solução durante a vigência do CONTRATO." 

 

De acordo com o requerido no item 1.2 do APENSO I, o órgão prevê 

receber uma solução sem limite de volumetria; o item subsequente do referido certame, 1.3 

do APENSO I, traz a seguinte informação: 

 

“O espaço consumido atualmente pelo MPMG são 25,98TB, com uma 

taxa 15,27% de crescimento nos últimos 180 dias. Informação 

importante para determinar o espaço necessário aproximado para 

atender os requisitos de retenção de backup.” 

 

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documentação apresentada juntada a este certame, referindo-se à solução proposta do 

fabricante Veeam, foi mencionado que:  

 



A solução que iremos entregar foi dimensionada de acordo com as 

melhores práticas do fabricante. A Sessão sobre Sizing do guia de 

melhores práticas mostra os parâmetros utilizados nos cálculos de 

dimensionamento. 

 

Analisando o item subsequente, o referido item 1.3 do APENSO I, 

nota-se que a licitante AX4B cita que efetuou o dimensionamento da solução, mas não expõe 

detalhes do ofertado, documentando uma oferta “ilimitada” de espaço em disco, o que 

obviamente é impossível, para suportar a solução de backup durante todo o período do 

contrato. 

 

É sabido, que a solução do proponente é composta da obrigatória 

contratação de uma volumetria de armazenamento, neste caso, baseado em objeto, conforme 

consta no documento apresentado como Ponto a Ponto da Empresa AX4B, linha 6, 

referente ao item 1.4, de forma externa à solução, conforme referência do fabricante Veeam 

nas páginas:  

 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vbo_osr.html?ver=50 e 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vbo_backup_repositories.html?ver=50 

 Que é precificada na nuvem da AWS, pela sua volumetria, conforme 

podemos avaliar no site https://aws.amazon.com/pt/s3/pricing/.  

 

Esta volumetria é contratada levando-se em consideração alguns 

parâmetros, dentre eles, o quanto é necessário provisionar em armazenamento. Quaisquer 

aumentos na retenção extrapolarão os valores de antemão provisionados, causando assim 

impacto à saúde do contrato, na qualidade do serviço e acarretando possíveis danos ao erário, 

pois muda diretamente o acordo de volumetria contratada com a Cloud, fazendo com que a 

contratada seja obrigada a cancelar o contrato ou pedir o equilíbrio econômico-financeiro do 

mesmo.  

Em síntese, o licitante AX4B tenta claramente ludibriar o ilustre 

orgão, pois não apresenta como garante que a infraestrutura estará ilimitada no que tange ao 



armazenamento oferecido em sua arquitetura, não atendendo assim os pré-requisitos básicos 

exigidos nesse edital. 

 

2.1.2 O item 1.6 do Apenso I do presente certame, trata do seguinte tópico:  

“Operação de recuperação dos dados, no mínimo, nos seguintes 

níveis:  

a. Microsoft Exchange: Caixa postal completa e Itens individuais 

(arquivos, e-mail, contatos, calendário);  

b. Onedrive: Pasta completa e arquivos individuais, inclusive 

anotações do OneNote;  

c. Groups/Teams: Conversas e arquivos de usuários;  

d. Sharepoint: site completo e arquivos individuais;  

e. Tenant;  

f. Usuário;” 

 

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documentação apresentada juntada a este certame, referindo-se à solução proposta do 

fabricante Veeam, foi mencionado que:  

 

"You can use Veeam Explorer for Microsoft Teams to restore all 

teams of a Microsoft Office 365 organization or a specific team of 

an organization." 

"Você pode usar o Veeam Explorer for Microsoft Teams para 

restaurar todas as equipes de uma organização do Microsoft Office 

365 ou uma equipe específica de uma organização." (tradução 

nossa) 

Referência retirada do link utilizado para a comprovação: 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vbo_object_types.html?ver=50#team

s 

Analisando o teor da oferta da proponente em seu link, não foi 

comprovado em toda documentação ou no site do fabricante a operação de recuperação dos 



dados de conversas e arquivos de usuários em ambiente Microsoft Teams, vide abaixo trecho 

referente à funcionalidade Teams retirada do link anexado pela AX4B: 

 

 

Com o intuito de confirmar a informação acima, buscou-se nos 

manuais da solução Veeam se há em outros pontos da documentação tal funcionalidade, mas 

nada foi encontrado. Veja-se abaixo:  

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vet_user_guide.html?ver=50 

 

No tópico Veeam Explorer for Microsoft Teams, podemos avaliar 

a capacidade de exploração, análise e recuperação dos dados, seções Data 

Restore>Restoring Teams>Step 4: Select Teams, conforme atestado abaixo em link e 

evidência gráfica da página, fica explicito de que a solução apresentada pela AX4B não 

atende ao requisito do item 1.6, subitem “c”:  

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vet_restore_select_teams.html?ver=50 



 

Aprofundando ainda mais sobre os níveis de recuperação da 

ferramenta Veeam, na seção: Data Restore>Restoring Teams>Step 6: Review Team 

Members podemos observar que a ferramenta não possui a granularidade para a recuperação 

de conversas e arquivos a nível de usuários, conforme exigido no item 1.6, subitem “c”, deste 

certame. 



 

Portanto, resta claro, tanto na referência explicitada pelo licitante 

AX4B quanto nas pesquisas feitas no manual da solução Veeam, que o mesmo não atende 

tecnicamente o item do edital. 

2.1.3 O item 1.7 do Apenso I do presente certame, trata do seguinte tópico:  

 

“Operação de recuperação de versões anteriores deverá 

disponibilizar, no mínimo, as seguintes formas de recuperação dos 

dados:  

a. Recuperação para o local de origem;  

b. Fazer download do arquivo;” 

 

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documentação apresentada para o subitem “a”, referindo-se à solução proposta do fabricante 

Veeam, foi mencionado que:  



"On the OneDrive/Folder/Document tab, click Restore 

OneDrive/Restore Folder/Restore Document and select one of the 

following options: 

Overwrite — to completely overwrite existing OneDrive data. 

Keep — to preserve existing data and recover items with the 

RESTORED prefix (RESTORED-<file_name>.ext)."  

 

"Na guia OneDrive / Pasta / Documento, clique em Restaurar 

OneDrive / Restaurar Pasta / Restaurar Documento e selecione 

uma das seguintes opções: Sobrescrever - para sobrescrever 

completamente os dados existentes do OneDrive. Keep - para 

preservar os dados existentes e recuperar itens com o prefixo 

RESTORED (RESTORED- <file_name> .ext). " (tradução 

nossa). 

E seu referido link:  

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/veod_launch_restore_wizard.html?ver=5

0 

Em observância ao apresentado pela licitante AX4B em seu ponto a 

ponto, referente a solução ofertada da Veeam, está exposto somente referência ao One Drive, 

e não mostrando como é efetuada a recuperação para o local de origem de todas as aplicações 

da plataforma Office 365. 

Mais grave do que isso é, analisando o manual da ferramenta Veeam, 

observarmos o seguinte tópico:  

Veeam Explorer for Microsoft Teams> Planning and Preparation > 

Considerations and Limitations e seu referido link: 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vet_considerations.

html?ver=50  

 

Como podemos notar na imagem abaixo, retirada do link acima, está 

explícito que a ferramenta Veeam NÃO FAZ RECUPERAÇÃO para local de origem em 

ambiente Microsoft Teams (Grifo nosso): 



 

Em face das informações aqui apresentadas, conclui-se claramente 

que a licitante não atende ao item 1.7, subitem “a” do APENSO I. 

2.1.4 O item 1.9 do Apenso I do presente certame, trata do seguinte tópico:  

 

“A solução deve criptografar a comunicação entre o Office 365 e a 

infraestrutura de backup usando SSL.”  

 

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documetação apresentada, referindo-se a solução proposta do fabricante Veeam, foi 

mencionado que:  

Click Install to specify an SSL certificate.  

Clique em Instalar para especificar um certificado SSL. (tradução 

nossa) 

 

E seu referido link: 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/guide/vbo_authentication_settings.html?ve

r=50 

Ora, ao analisarmos a documentação do fabricante e a comprovação 

da licitante AX4B percebemos que, na página fornecida a informação abaixo:  

 

 



Fica claro que os certificados SSL são utilizados apenas para se 

autenticar na solução de backup da Veeam, não garantindo que a comunicação entre o Office 

365 e a ferramenta Veeam ocorra utilizando-se de comunicação segura e criptografada, como 

exige o item 1.9: “A solução deve criptografar a comunicação entre o Office 365 e a 

infraestrutura de backup usando SSL.”  

Inclusive, a solução apresentada Veeam armazena seus dados na 

nuvem da AWS conforme comprovado pela AX4B no item 1.4 deste Apenso.  E neste ponto 

a licitante não explicita como é garantida a criptografia e segurança na comunicação entre 

Plataforma Veeam e a Nuvem da AWS. 

Diante do exposto, está claro que a solução apresentada não atende o 

tem 1.9 do APENSO I. 

 

2.1.5 O item 1.20 do Apenso I do presente certame, trata do seguinte tópico:  

“Disponibilizar logs de auditoria para as operações dos usuários 

realizadas na plataforma com, no mínimo, as seguintes informações:  

a. Logon na console; 

b. Arquivos baixados (download);  

c. Arquivos pré-visualizados;  

d. Tenant adicionado ou/e removido;  

e. Arquivos recuperados;” 

De acordo com a comprovação técnica do licitante AX4B em 

documentação apresentada, referindo-se à solução proposta do fabricante Veeam, foi 

mencionado que:  

"Managing Audit Notification Settings  

This section explains how to configure audit notification settings. 

Audit notifications are sent from the Veeam Backup for Microsoft 

Office 365 server. The product sends audit notifications for each 

operation performed with the backed-up data by a specified user or 

user of a specified group. For example, the product sends a 

notification when a user performs the view, restore, send or other 

operation with a backed-up item. 



For information about how to specify users and groups for audit, see 

Managing Audit Items."  

"Gerenciando Configurações de Notificação de Auditoria 

Esta seção explica como definir as configurações de notificação de 

auditoria. 

As notificações de auditoria são enviadas do servidor Veeam Backup 

for Microsoft Office 365. O produto envia notificações de auditoria 

para cada operação executada com os dados de backup por um 

usuário especificado ou usuário de um grupo especificado. Por 

exemplo, o produto envia uma notificação quando um usuário 

executa a visualização, restauração, envio ou outra operação com 

um item de backup. 

Para obter informações sobre como especificar usuários e grupos 

para auditoria, consulte Gerenciando itens de auditoria. " (tradução 

nossa) 

Presente no link:  

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/rest/vbo_audit_settings.html?ver=50 

 

Entretanto, ao analisar o texto supracitado, não é tangível que a 

plataforma Veeam atenda aos subitens do item 1.20 do presente certame. Pois, ao adentrar 

no manual da plataforma, é possível observar que:  

 

A obtenção das informações de auditoria é baseada em consultas 

através de API – Application Programming Interface (em tradução livre, Interface de 

programação de aplicações), conforme manual do produto:  



 

Até então, prover notificações de auditoria através de API’s não seria 

o problema, se a documentação do fabricante deixasse explícito que os itens exigidos neste 

edital pudessem ser comprovados em seu manual. Resta claro que as informações 

especificadas no item 1.20 deste edital não poderão ser disponibilizadas através dos logs para 

a auditoria das operações dos usuários. 

 

Nos subtópicos abaixo do manual do fabricante Veam, fica 

comprovada a inexistência da lista dos itens “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do item 1.20 do Apenso 

I:  

(i) No subtópico Getting Notification Settings: 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/rest/get_vbo_audit_settin

gs.html?ver=50   

(ii) No subtópico Editing Notification Settings: 

https://helpcenter.veeam.com/docs/vbo365/rest/put_vbo_audit_settin

gs.html?ver=50   

 

Resta claro que este item não está sendo atendido, pela solução 

Veeam ofertada pela licitante AX4B. 

 

 

 



3. DO DIREITO 

 

3.1 Da obrigatoriedade de atendimento ao Princípio da Vinculação do edital 

e do respeito ao Princípio da Legalidade 

 

Se o MPMG aceitar essas especificações diferentes das exigidas pelo 

edital, estará não apenas descumprindo o Edital, mas também estará desrespeitando o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 40, inciso VI, da Lei nº 

8.666/1993, que assim dispõe: 

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, 

o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 

regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 

envelopes, e indicará, OBRIGATORIAMENTE, o seguinte: 

VII - CRITÉRIO PARA JULGAMENTO, COM DISPOSIÇÕES 

CLARAS E PARÂMETROS OBJETIVOS; (Destacou-se) 

 

Veja que se trata de conteúdo obrigatório que deve conter em todo e 

qualquer procedimento licitatório, sob pena de nulidade do procedimento, haja vista não se 

tratar de mera faculdade por parte do Administrador, mas sim de uma OBRIGAÇÃO. 

 

E, quanto a esse ponto, é importante lembrar que a referida legislação 

é totalmente aplicável ao presente pregão eletrônico, haja vista a Lei Federal n. 8.666/1993 

se aplicar subsidiariamente às contratações realizadas via Pregão Eletrônico e que essa 

aplicação subsidiária decorre por força legal (do art. 9º da Lei Federal n. 10.520/2002). 

 

A bem da verdade, não só: essa obrigatoriedade decorre, também, por 

força do disposto no item 3.2 do Termo de Referência, bem como do preâmbulo e do item 

9.1.2 do Edital, que prevê que “SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE 



NÃO ATENDEREM ÀS CONDIÇÕES EXIGIDAS NO EDITAL, apresentarem preços 

acima do estabelecido no Edital ou manifestamente inexequíveis”. 

 

Assim, o próprio MPMG estará descumprindo as regras legais se 

desrespeitar a obrigatoriedade de obediência a esse princípio que, vale lembrar, vincula não 

apenas as licitantes, mas também a Administração Pública, quanto às suas obrigações, e os 

administradores públicos quanto aos limites de sua atuação. 

 

No tocante a esse aspecto, é importante lembrar, também, que tanto 

a administração quanto os administradores estão, em razão de MANDAMENTO 

CONSTITUCIONAL, por força do art. 37 da Constituição, obrigados a respeitar ao 

princípio da legalidade, que significa que a Administração e os administradores só podem 

realizar aquilo que a legislação determina ou permite. 

 

Sob esse aspecto, o Tribunal de Contas da União (TCU), órgão de 

controle externo da União que é referência em auditoria e licitações e contratos (para todos 

os outros órgãos de controle e da própria administração dos entes federativos), já decidiu por 

diversas vezes nesse sentido. Veja-se, por exemplo, ementa do Acórdão n. 2.730/2015-

Plenário, transcrito a seguir: 

 

Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a 

eleição das exigências editalícias consideradas necessárias e 

adequadas em relação ao objeto licitado, com a devida 

fundamentação técnica. ENTRETANTO, EM RESPEITO AO 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, É INADMISSÍVEL QUE A 

ADMINISTRAÇÃO DEIXE DE APLICAR EXIGÊNCIAS 

PREVISTAS NO PRÓPRIO EDITAL QUE TENHA 

FORMULADO. (Acórdão 2730/2015-Plenário | Relator: BRUNO 

DANTAS) 



3.2 Da necessidade de julgamento objetivo em atenção ao Princípio da 

Impessoalidade e da Moralidade 

Outro princípio que deve ser respeitado é o do julgamento objetivo, 

que determina que a Administração tem que realizar o julgamento das propostas de forma 

objetiva, isto é, com base nas especificações e diretrizes contidas no Edital e no Termo de 

Referência do certame. Essa medida serve para resguardar os licitantes e administrados de 

subjetividades e até mesmo ilegalidades que possam prejudicar o caráter competitivo e 

concorrencial do certame na busca da proposta mais vantajosa par a Administração Pública, 

bem como para evitar que determinados licitantes ou administrados sejam beneficiados pela 

atuação imoral de agentes públicos. 

Essa exigência decorre de dois princípios constitucionais, 

insculpidos no art. 37 da Constituição, quais sejam os princípios da moralidade e 

impessoalidade. 

Sob esse aspecto, o TCU também já se manifestou, declarando que: 

A ADJUDICAÇÃO E A HOMOLOGAÇÃO DO OBJETO DO 

CERTAME À EMPRESA DECLARADA VENCEDORA COM 

BASE EM CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DESCONFORME 

COM OS REQUISITOS DO EDITAL E DO TERMO DE 

REFERÊNCIA, introduzido em sistema oficial (Comprasnet) sem a 

republicação do instrumento convocatório, AFRONTA OS 

PRINCÍPIOS da legalidade, DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO 

OBJETIVO. (Acórdão 1681/2013-Plenário | Relator: BENJAMIN 

ZYMLER). 

 

Ou seja, e como se viu no decorrer do presente Recurso 

Administrativo, não existem apenas motivos técnicos para declarar a desclassificação da 

proposta da Recorrida, mas também impeditivos jurídicos para que se possa aceitá-las. 

 

 

 



4. DOS PEDIDOS: 

 

Ante o exposto, e preenchido os requisitos legais, requer-se: 

a) Seja o presente recurso seja recebido, processado e julgado; 

b) Seja declarada a DESCLASSIFICAÇÃO da AX4B, uma vez 

que a solução ofertada NÃO ATENDE AOS REQUISITOS TÉCNICOS CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA, podendo gerar graves prejuízos aos cofres públicos, por 

não conseguir manter o contrato durante toda sua vigência, motivo pelo qual deve ser 

desclassificada. 

c) Alternativamente, caso não sejam acatados os motivos 

técnicos anteriormente expostos, REQUER A ANULAÇÃO do certame em virtude de 

vícios insanáveis, ante a necessidade de forçoso reconhecimento de que o certame licitatório 

não seguiu as regras básicas de transparência e publicidade, gerando impedimento para que 

as licitantes, em especial a ora recorrida, pudessem exercer seu direito à ampla defesa e ao 

contraditório. 

d) Com a costumeira vênia e ressaltando o notável saber técnico 

dos membros da Comissão Julgadora e dos demais analistas que participaram do apoio à 

mesma, não podemos nos curvar à r. decisão que HABILITOU a recorrida, eis que pelas 

razões deste recurso restou cabalmente demonstrado que todas as condições do Edital NÃO 

FORAM corretamente e oportunamente atendidas, fazendo-se assim prevalecer as normas 

legais, os princípios de direito e a mais lídima e cristalina JUSTIÇA!! 

 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2020 

 

 
















































